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vocatória e a condução da audiência de conciliação e a inquirição de 
testemunhas, bem como os necessários ao indeferimento liminar de 
requerimentos não identificados e daqueles cujo pedido seja ininteligível 
ou omisso, e ainda os necessários ao conhecimento das questões prévias 
dos processos e respetiva decisão e os necessários ao arquivamento e o 
indeferimento de queixas em casos de manifesta simplicidade, nomeada-
mente, por manifesta incompetência da ERC, por manifesta ilegitimidade 
do requerente e por manifesta simplicidade do pedido;

b) Os poderes previstos na alínea ac) do n.º 3 do artigo 24.º dos Es-
tatutos da Entidade Regulador para a Comunicação Social, atribuídos 
ao Conselho Regulador pelos Estatutos da ERC ou por qualquer outro 
diploma legal, relativos à condução do processamento das contraordena-
ções cometidas através de órgão de comunicação social em matéria afeta 
ao Departamento Jurídico, incluindo os poderes para deduzir acusação 
e proceder à inquirição de testemunhas, bem como para a elaboração da 
proposta de aplicação das respetivas coimas e sanções acessórias, com 
exceção da decisão final do processo contraordenacional cuja competên-
cia continua reservada exclusivamente para o Conselho Regulador.

1 de outubro de 2014. — O Conselho Regulador da ERC: Alberto 
Arons de Carvalho, vice -presidente — Raquel Alexandra Castro, vo-
gal — Rui Gomes, vogal.

208134347 

 UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Despacho (extrato) n.º 12454/2014
Por despacho de 28 de julho de 2014 da Vice -reitora da Universidade 

do Algarve, e na sequência da deliberação da Comissão Científica do 
Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina sobre avaliação 
específica do período experimental, nos termos do n.º 1 do artigo 25.º 
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, mantém -se o contrato 
do Professor Auxiliar Doutor José Pedro Quítalo Marvão, por tempo 
indeterminado, com efeitos a 1 de outubro de 2014.

1 de outubro de 2014. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208134574 

 Despacho (extrato) n.º 12455/2014
Por despacho de 12 de junho de 2014 do Reitor da Universidade 

do Algarve, e na sequência da deliberação da Comissão Científica do 
Departamento de Ciências Biomédicas e Medicina sobre avaliação 
específica do período experimental, nos termos do n.º 1 do artigo 25.º 
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, mantém -se o contrato do 
Professor Auxiliar Doutor José Eduardo Marques Bragança, por tempo 
indeterminado, com efeitos a 1 de outubro de 2014.

1 de outubro de 2014. — A Diretora de Serviços de Recursos Hu-
manos, Sílvia Cabrita.

208134599 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Regulamento n.º 433/2014

Regulamento das Condições de Acesso e Ingresso 
nos Cursos Técnicos Superiores 

Profissionais da Universidade de Aveiro
O Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março, procedeu à criação de 

um tipo de formação superior curta não conferente de grau, os cursos 
técnicos superiores profissionais.

Estes ciclos de estudos são ministrados no âmbito do ensino superior 
politécnico e detêm uma componente de formação geral e científica, uma 
componente de formação técnica e uma componente de formação, em 
contexto de trabalho, que se concretiza através de um estágio.

Nos termos do disposto n.º 2 do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 43/2014, 
de 18 de março, compete às instituições de ensino superior fixar por 
regulamento próprio as condições de acesso e de ingresso em cada curso 
técnico superior profissional, tendo como referencial os conhecimentos 
e aptidões correspondentes ao nível do ensino secundário nas áreas 
relevantes para cada curso.

É, pois, nesta conformidade que, ao abrigo do disposto no artigo 23.º, 
n.º 3 alíneas n), r) e s) dos Estatutos da Universidade de Aveiro, e cumpri-
das as formalidades prévias ao caso aplicáveis, se aprova o Regulamento 

das Condições de Acesso e Ingresso nos Cursos Técnicos Superiores 
Profissionais da Universidade de Aveiro, nos termos que se seguem:

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento procede à definição das condições de acesso 
e ingresso nos cursos técnicos superiores profissionais ministrados pela 
Universidade de Aveiro nas suas Escolas Politécnicas.

Artigo 2.º
Condições de acesso

1 — Podem candidatar -se a cursos técnicos superiores profissionais 
ministrados na Universidade de Aveiro:

a) Os titulares de um curso de ensino secundário ou de habilitação 
legalmente equivalente;

b) Os que tenham sido aprovados nas provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior 
dos maiores de 23 anos, realizadas para o curso em causa, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março.

2 — Podem ainda candidatar -se ao acesso a cursos técnicos superiores 
profissionais ministrados na Universidade de Aveiro os estudantes que, 
tendo obtido aprovação em todas as disciplinas dos 10.º e 11.º anos de 
um curso de ensino secundário, ou de habilitação legalmente equivalente, 
e não tendo concluído o curso de ensino secundário, sejam considera-
dos aptos através de prova de avaliação de capacidade a realizar pela 
Universidade de Aveiro.

3 — Podem igualmente candidatar -se ao acesso a cursos técnicos 
superiores profissionais da Universidade de Aveiro os titulares de um 
diploma de especialização tecnológica, de um diploma de técnico su-
perior profissional ou de um grau de ensino superior, que pretendam a 
sua requalificação profissional.

Artigo 3.º
Condições de ingresso

1 — Para os detentores das habilitações a que se refere a alínea a) 
do n.º 1 do artigo anterior, o ingresso nos cursos técnicos superiores 
profissionais da Universidade de Aveiro encontra -se condicionado à de-
tenção de conhecimentos e aptidões, correspondentes ao nível do ensino 
secundário nas áreas relevantes para o curso, aferidas pela aprovação 
em disciplinas das áreas consideradas indispensáveis à frequência do 
curso técnico superior profissional a que se candidata.

2 — Para os candidatos a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 
anterior, a aprovação nas provas especialmente adequadas é condição 
bastante para o ingresso no curso em causa.

3 — No caso dos candidatos a que se refere o n.º 2 do artigo anterior, 
a aprovação na prova de avaliação de capacidade realizada na Univer-
sidade de Aveiro constitui -se como condição bastante para ingresso no 
curso técnico superior profissional a que diga respeito.

4 — Relativamente aos candidatos a que se refere o n.º 3 do artigo 
anterior, a verificação das condições de ingresso faz -se por uma das 
vias a que se referem os n.os 1 e 3 ou pela detenção de conhecimentos e 
aptidões nas áreas relevantes para o curso, aferidas pela aprovação em 
unidades de formação/curriculares das habilitações em causa nas áreas 
disciplinares consideradas indispensáveis à frequência do curso técnico 
superior profissional a que se candidata.

Artigo 4.º
Forma de ingresso

1 — O ingresso nos cursos técnicos superiores profissionais realiza -se 
através de um concurso organizado pela Universidade de Aveiro.

2 — A candidatura a cada curso é feita eletronicamente ou, em casos 
excecionais, em suporte papel mediante o preenchimento de formulário 
normalizado, segundo modelo aprovado por despacho do Reitor, havendo 
em qualquer dos casos lugar ao pagamento das taxas e emolumentos, 
fixados por despacho do órgão materialmente competente.

Artigo 5.º
Júri de Seriação

1 — O júri responsável pela seriação dos candidatos é nomeado por 
despacho do Reitor.

2 — O júri é composto por um mínimo de três membros, o seu Pre-
sidente e os vogais.
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3 — Compete ao júri, entre outras tarefas:

a) Elaborar a lista dos candidatos admitidos e excluídos em face das 
condições de acesso definidas no artigo 2.º;

b) Propor a calendarização das provas;
c) Proceder à ordenação final dos candidatos e submeter a sua apro-

vação aos órgãos competentes.

4 — A organização interna e funcionamento do júri são da compe-
tência deste.

Artigo 6.º

Provas de avaliação de capacidade

1 — As provas são escritas, ou escritas e orais, e organizadas para 
cada ciclo de estudos ou conjuntos de ciclos de estudos afins.

2 — A avaliação tem como referencial os conhecimentos e aptidões 
correspondentes ao nível do ensino secundário nas áreas relevantes para 
o curso a que se candidata.

3 — O processo de elaboração e classificação das provas é da respon-
sabilidade de júri(s) nomeados por despacho do Reitor.

4 — O júri é composto por um mínimo de três membros efetivos e 
dois vogais suplentes, sendo o seu presidente um elemento comum a 
todos os demais júris.

5 — As provas são classificadas na escala de 0 a 20 valores, sendo o 
resultado apurado e apresentado às décimas e, quando necessário, por 
arredondamento à décima imediatamente superior ou inferior, conforme o 
excesso for igual/superior ou inferior a 5 centésimas, sendo considerado 
aprovado o candidato com nota igual ou superior a 9,5 valores.

6 — A estrutura da prova e os seus referenciais constam no anexo ao 
presente regulamento.

7 — Os resultados da prova são divulgados no sítio da internet da 
Universidade de Aveiro.

Artigo 7.º

Reapreciação da prova de avaliação de capacidade

Da classificação da prova podem os candidatos requerer a respetiva 
reapreciação no prazo de dois dias úteis contados a partir da publicita-
ção da respetiva classificação, havendo lugar ao pagamento das taxas 
e emolumentos de acordo com a tabela em vigor pela Universidade de 
Aveiro.

Artigo 8.º

Validade das provas de avaliação de capacidade

Os resultados das provas são válidos para os três anos letivos subse-
quentes à sua aprovação.

Artigo 9.º

Aprovação em provas de avaliação de capacidade 
realizadas noutras instituições

1 — Os candidatos aprovados em provas de avaliação de capacidade 
realizadas noutros estabelecimentos de ensino superior público português 
poderão candidatar -se a cursos técnicos superiores profissionais minis-
trados na Universidade de Aveiro e, nessa medida, serem considerados 
como detentores das condições de ingresso exigidas nos termos do 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.º 12456/2014
Nos termos do disposto no Regulamento Académico da Universi-

dade de Coimbra, bem como na alínea a) do n.º 2 do artigo 34.º do 
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, republicado no Decreto-Lei 
n.º 115/2013, de 07 de agosto, e dos artigos 35.º a 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, delego nos docentes indicados, sem pos-
sibilidade de subdelegação, a presidência dos júris das seguintes provas 
de doutoramento: 

disposto no artigo 3.º, desde que as provas ali realizadas se mostrem 
adequadas ao curso a que se candidata na Universidade de Aveiro.

2 — Para esse efeito, o interessado deverá solicitar a necessária ve-
rificação de adequação ao júri competente a que se refere o n.º 3 do 
artigo 6.º

Artigo 10.º

Condições de realização das provas de avaliação de capacidade

1 — O prazo de inscrição, a tipologia de prova por curso técnico su-
perior profissional e o calendário geral das provas são antecipadamente 
fixados por decisão dos órgãos legal e estatutariamente competentes, e 
são divulgados através do sítio da internet da Universidade de Aveiro.

2 — As provas são de periodicidade anual e realizadas presencial-
mente na Universidade de Aveiro.

3 — A não comparência à prova equivale a uma reprovação.

Artigo 11.º

Seriação, calendário, número de vagas e propinas

Os critérios de seriação, as datas de inscrição, o calendário letivo, o 
número de vagas, o número mínimo de estudantes, o processo de for-
malização das candidaturas e o montante das propinas são fixados por 
decisão dos órgãos legal e estatutariamente competentes e divulgados 
através do sítio da internet da Universidade de Aveiro.

Artigo 12.º

Casos omissos

As dúvidas de interpretação e os casos omissos são resolvidos por 
despacho do Reitor, ouvidos os órgãos legal e estatutariamente com-
petentes.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente regulamento produz efeitos a partir do dia seguinte à sua 
publicação.

30 de setembro de 2014. — O Reitor, Prof. Doutor Manuel António 
Cotão de Assunção.

208138105 

 Prova(s) de doutoramento 

Doutorando Designação do Curso

Docente que preside ao júri da prova, por delegação

Nome Categoria Unidade Orgânica

Pedro Filipe Coutinho Cabral 
de Oliveira Quaresma.

Doutoramento em Arqui-
tetura (pré-Bolonha), na 
especialidade de Teoria e 
História da Arquitetura.

José António Oliveira Ban-
deirinha.

Professor associado com 
agregação.

Faculdade de Ciências e 
Tecnologia da Universi-
dade de Coimbra.

 Nas faltas, ausências ou impedimentos do presidente do júri aplica-se o disposto no referido regulamento.

26 de setembro de 2014. — O Reitor, João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva.
208132938 


